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    Daniel Peixoto Murata


    Gilberto Morbach


    O estudo filosófico do direito passa por uma fase complicada no Brasil. De um lado, as próprias regulamentações de órgãos como o Ministério da Educação e a Ordem dos Advogados do Brasil tem pressionado para que o ensino do direito seja mais interdisciplinar, para que se dê mais atenção às chamadas disciplinas “propedêuticas”. De outro lado, a crescente mercantilização do ensino (não só do direito) tem forçado um ensino “fast-food” dessas mesmas disciplinas, tidas como muito abstratas, de pouca conexão com a prática jurídica e pouco relevantes para os concursos públicos. Salta aos olhos o caso de uma faculdade que agregou, na mesma disciplina, “Teoria do Direito”, “Filosofia do Direito”, “Sociologia Jurídica”, “Antropologia Jurídica” e “História do Direito”, mas mesmo universidades consideradas de ponta têm negligenciado a reflexão mais teórica do direito, seja por seu baixo potencial mercadológico, seja por não serem as favoritas para grants e bolsas de pesquisa.


    Mesmo quando levadas a sério, as disciplinas propedêuticas enfrentam um desafio, que é a escassez de bons livros em português que sejam também acessíveis ao leitor de início de graduação. A escassez aumenta se buscarmos livros que sejam bons, acessíveis e atualizados. O livro que agora apresentamos, O Direito e os Filósofos – A Tradição Analítica, busca contribuir para o preenchimento dessa lacuna. A proposta do livro é apresentar capítulos escritos por especialistas, professores tanto de direito quanto de filosofia. Esses capítulos apresentam as contribuições de alguns dos mais importantes filósofos do século XX para a reflexão jurídica. Os capítulos foram pensados para uso em cursos de graduação, mas funcionam também como porta de entrada para debates mais aprofundados e por isso também teriam seu lugar em aulas de contextualização ou apresentação de temas em cursos de pós-graduação.


    O livro é motivado pela crença que a reflexão filosófica sobre o direito não pode prescindir da reflexão filosófica séria. Não é possível, pensamos, aprender bem filosofia do direito lendo-se apenas aquilo que é produzido nas faculdades de direito e para as faculdades de direito. Esse tipo de postura não apenas contribui para aumentar um bairrismo departamental, mas também engessa a criatividade do próprio jurista. Muitas das ideias mais inovadoras na filosofia do direito vieram da recepção, feita nas faculdades de direito, de ideias e debates correntes nas faculdades de filosofia.


    Cada capítulo apresenta um autor ou autora central da filosofia do século XX e busca extrair suas contribuições para o pensamento jurídico. O presente volume dá prioridade para aqueles autores e autoras que são tradicionalmente enquadrados como pertencentes à filosofia analítica de matriz anglo-saxã. Dito isso, é importante ressalvarmos que a divisão da filosofia entre analíticos e continentais é uma forma empobrecida de compreender os autores regimentados em suas fileiras respectivas. Ludwig Wittgenstein, tema do primeiro capítulo deste livro, era austríaco e foi grandemente influenciado por Frege. Alasdair MacIntyre e Bernard Williams dialogaram fortemente com a história da filosofia, e o próprio John Rawls engajou-se substantivamente com o pensamento de Jürgen Habermas. O já mencionado Williams costumava comparar a divisão entre analíticos e continentais a um erro de categoria: é como comparar a categoria de carros japoneses com a categoria de carros com tração nas quatro rodas.


    A divisão entre analíticos e continentais, no entanto, nos serviu para organizarmos o presente livro e seu gêmeo, O Direito e os Filósofos – A Tradição Continental, que foi publicado ao mesmo tempo. A combinação dos dois livros oferece um bom panorama de como alguns dos principais filósofos do século passado podem contribuir para o pensamento filosófico sobre o direito. Ao menos, é essa a nossa esperança.

  


  
    CAPÍTULO 01


    WITTGENSTEIN E O DIREITO: UMA FILOSOFIA EM DOIS MOMENTOS


    Ronaldo Porto Macedo Junior1


    Para Luiz Henrique Lopes dos Santos e José Arthur Giannotti


    1. DADOS BIOGRÁFICOS: UMA VIDA EXCEPCIONAL


    A biografia de Ludwig Josef Johann Wittgenstein é incomum desde as suas origens. Ele nasceu em 26 de abril de 1889 em Viena, Áustria. Ele era o mais novo filho de uma das mais ricas famílias da Áustria. O seu pai era o maior empresário da indústria metalúrgica austríaca. A sua casa era frequentada por parte da mais sofisticada elite cultural da época, especialmente músicos, como Johannes Brahms, Liszt e pintores como Klimt. O ambiente familiar austero e muito provavelmente tenso está relacionado ao fato de que dos seus quatro irmãos, três cometeram suicídio.


    Quanto à sua carreira, Wittgenstein estudou engenharia mecânica em Berlim e, em 1908, foi para Manchester, na Inglaterra, para fazer pesquisa em aeronáutica. Desde logo demonstrou especial interesse por matemática e, como consequência, sobre a filosofia da matemática, através do contato com as obras de Russell e Whitehead (Principia Mathematica). Isto o levou a visitar o matemático Gottlob Frege (1848-1925), que o aconselhou a estudar com Bertrand Russell (1872-1970) em Cambridge. Em Cambridge, Wittgenstein impressionou muito Russell e G.E. Moore (1873-1958) e começou a trabalhar com lógica, a partir em diálogo com tais autores e com o pensamento de Frege.


    Em 1913, Wittgenstein herdou uma fortuna, que rapidamente doou para um fundo de apoio a artistas. Em 1914, com o início da Primeira Guerra Mundial ele se alistou como voluntário no exército austríaco. No período de guerra chegou a ganhar medalhas por bravura e conseguiu continuar o seu trabalho filosófico (hoje compilado na forma dos Notebooks) que o levariam, anos depois a elaboração de seu único livro publicado em vida, o Tractatus Logico Philosophicus (TLP), o qual lhe daria fama e prestígio na comunidade filosófica.


    O Tractatus foi publicado em tradução para o inglês em 1922. Bertrand Russell escreveu um prefácio para a obra, sem o qual o livro que fora rejeitado por outras editoras dificilmente seria publicado. De forma incomum e surpreendente para o meio acadêmico, o prefácio foi expressamente rejeitado pelo próprio Wittgenstein. Para ele, Russell não tinha compreendido pontos fundamentais de seu pensamento e o famoso prefácio poderia contribuir para a perpetuação dos equívocos interpretativos que se seguiram.


    Imodesto e autêntico, Wittgenstein julgara que seu livro tinha resolvido todos os problemas da filosofia relevantes, o que o levou a se desinteressar momentaneamente pela filosofia. Em razão disso, toma a decisão surpreendente para os padrões da época de se tornar professor do ensino básico numa zona rural da Áustria. A sua abordagem era rigorosa e impopular: acabou num episódio de agressão a um aluno o que importou em sua demissão da escola.


    Retornou a Viena durante os anos de 1926 a 1928, dedicando-se a projetar e construir em colaboração com o arquiteto Engelman uma casa austera em Viena para a sua irmã Gretl. No final deste período vai recuperando o seu interesse filosófico, regressando em 1929 para Cambridge, onde apresentou o Tractatus (já publicado em 1921) como sua tese de doutorado, perante uma banca formada por Bertrand Russell e George Moore. A partir de então passou a lecionar filosofia no Trinity College. Durante a Segunda Guerra Mundial, trabalhou como porteiro de hospital em Londres e como técnico de investigação em Newcastle.


    Após a guerra, regressou ao ensino universitário, mas em 1947 renunciou ao cargo de professor em Cambridge para se concentrar na escrita, passando longas temporadas numa cabana isolada nos fiordes da Noruega.


    Em 1949, ele já havia escrito todo o material que viria a ser publicado após a sua morte como Investigações Filosóficas, considerada a sua obra mais importante de sua “segunda fase” de pensamento. Passou os últimos dois anos da sua vida em Viena, Oxford e Cambridge e continuou a trabalhar até morrer de câncer da próstata em Cambridge, em abril de 1951. O seu trabalho desses últimos anos foi publicado com o título Sobre a Certeza.


    Para compreender a relevância de Wittgenstein para a teoria do direito é essencial ter previamente uma compreensão básica de sua contribuição para a própria filosofia.


    2. UMA FILOSOFIA EM DOIS MOMENTOS


    O pensamento filosófico de Wittgenstein também é incomum e mantém paralelos importantes com a sua biografia. Em primeiro lugar, porque a sua filosofia é produzida por um pensador que não contou com uma formação filosófica regular e tradicional, mas que ancorou a sua obra numa senda de pesquisa em lógica que estava em plena efervescência. Conforme visto, muito precocemente interessou-se por lógica matemática e, sob a inspiração das investigações de Bertrand Russell e Gottlob Frege, rapidamente aprofundou-se num campo de conhecimento que passava por grandes transformações e inovações. Em razão disso, a compreensão do pensamento de Wittgenstein exige que se entenda o contexto filosófico pelo qual passava a filosofia da lógica e da linguagem na virada do século XX.


    Em segundo lugar, porque é bastante incomum encontrar um filósofo que apresenta duas fases de seu pensamento tão bem delineadas e contrastantes. A primeira fase de seu pensamento está exposta sobretudo no livro Tractatus Logico Philosophicus (1921), ao passo que a segunda fase tem como obra central as Investigações Filosóficas (publicado originalmente em 1953)2. Este último livro visa em boa medida revisitar e criticar as ideias que desenvolvidas na primeira obra. Em certa medida o Tractatus é o principal alvo crítico das Investigações Filosóficas, razão pela qual o seu autor insistiu que os dois livros fossem publicados conjuntamente. Por esse mesmo motivo é amplamente reconhecido que é praticamente impossível aproximar-se do pensamento do Segundo Wittgenstein (Investigações Filosóficas) sem antes ter alguma compreensão dos temas e tópicos discutidos pelo Primeiro Wittgenstein (Tractatus).


    Em terceiro lugar, porque tanto o estilo de apresentação das ideias filosóficas seguidas no Tractatus, na forma de aforismos estruturados na forma de árvore construída a partir de sete proposições fundamentais, como o estilo das Investigações Filosóficas, construído na forma de pequenos parágrafos encadeados, com vários exemplos, elaborados em linguagem pouco hermética, construída como um mosaico de reflexões (ou lembretes filosóficos, como ele os designara), destoa da forma dos tratados convencionais de filosofia, elaborados em linguagem mais corrente e formalmente sistemática. Isso torna também o seu estilo filosófico uma novidade e um desafio.


    Em quarto lugar, porque a concepção wittgensteiniana sobre o que é atividade filosófica contrasta com as concepções tradicionais. Para uma concepção tradicional, a filosofia é vista como uma atividade de busca por verdades universais e fundamentais, sendo seu objeto principal as questões relativas à existência, conhecimento, moralidade, essência das coisas e a natureza da realidade. Nessa visão, a filosofia é vista como uma atividade racional, sistemática e muitas vezes abstrata, cujo objetivo é esclarecer conceitos e descobrir leis ou verdades que governam o mundo ou a mente humana.


    Em divergência com essa visão, para Wittgenstein a filosofia não busca verdades universais ou análises finais de conceitos, mas sim esclarecer os problemas filosóficos que surgem do uso confuso da linguagem. Assim, seu objeto não é uma realidade metafísica ou epistemológica, mas o funcionamento da linguagem em suas formas de uso cotidiano. Isso ocorre porque para ele muitas confusões filosóficas decorrem de desvios e mal-entendidos na utilização dos termos e das expressões linguísticas. Portanto, sua filosofia é uma espécie de terapia da linguagem. Essa atitude crítica a partir da análise do funcionamento da linguagem está presente em toda a sua obra, mas recebe uma abordagem bastante distinta quando comparamos as duas fases de seu pensamento.


    3. O CONTEXTO DA VIRADA LINGUÍSTICA


    Quando consultamos manuais de história da filosofia, normalmente encontramos grandes periodizações (Filosofia antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea) que, grosso modo, se prestam para situar os desenvolvimentos dos grandes campos da especulação filosófica: metafisica, ética, epistemologia, estética, etc.


    Esta taxonomia, contudo, não se presta bem para a compreensão das etapas paradigmáticas da história da lógica. Isso ocorre porque até o final do século XIX se costumava pensar que a lógica clássica, a teoria do silogismo que fora desenvolvida por Aristóteles no século IV a.C., teria definido de maneira quase definitiva as formas do pensamento correto. Assim, o paradigma da lógica aristotélica permaneceu hegemônico por muitos séculos, desde a antiguidade, a despeito de algumas importantes inovações trazidas pelos estoicos e, nos séculos XVII e XVII, pelas inovações propostas por Gottfried Wilhelm Leibniz (1646–1716) e George Boole (1815–1864).


    É apenas no fim do século XIX que uma verdadeira revolução paradigmática na história da lógica irá modificar as bases deste campo do conhecimento, em particular com as contribuições decisivas dos trabalhos de Gottlob Frege e Bertrand Russell. Os seus estudos contribuíram para mostrar como a teoria do silogismo não apenas descrevia um fragmento da lógica, mas também como as ferramentas para a análise lógica por ele utilizadas eram excessivamente limitadas e causadoras de importantes confusões lógicas e conceituais. É justamente sobre os ombros desses filósofos que Wittgenstein vai desenvolver a sua própria filosofia.


    Um traço histórico fundamental da história da teoria do conhecimento se refere ao fato de que podemos conhecer a verdade de uma proposição teórica (descritiva) do mundo de duas formas fundamentais. A primeira, é através do conhecimento daquilo que é afirmado pela proposição. Assim, para saber se a proposição “a neve é branca” é verdadeira, investigamos a a cor da neve no mundo onde ela ocorre. Contudo, há outras formas de conhecer a verdade, através de um raciocínio lógico. O exemplo clássico é a forma do silogismo, cuja enunciação clássica é a seguinte: “Todo homem é mortal. Sócrates é homem. Logo, Sócrates é mortal”. Neste caso, não precisamos conhecer o mundo empírico para afirmar que, se a premissa for verdadeira, então a conclusão também o será. Isto ocorre porque existe uma forma lógica na estrutura do silogismo que permite esta generalização e dedução. Em outras palavras, a validade da inferência é independente da verdade das premissas.


    Este tipo de raciocínio permite um conhecimento a priori da possibilidade do mundo, visto que o raciocínio é independente da verdade das premissas, fato que poderia ser conhecido empiricamente.


    A teoria do silogismo de inspiração aristotélica constituiu-se num grande instrumento de análise da verdade das proposições na medida em que criou um mecanismo de análise lógica das proposições que permitiria avaliar a correção da validade das conclusões. Para fazê-lo Aristóteles valeu-se da própria linguagem natural (com a qual falamos) para criar mecanismos de análise da linguagem natural. Na sua formulação, toda proposição tem a estrutura S é P (ex: Cavalos são mamíferos). A análise da estrutura lógica aristotélica é feita especialmente através do uso dos quantificadores Todo, Algum, Nenhum, Alguns, associado ao reconhecimento de que uma proposição une um predicado a um sujeito através do conectivo “é”.3 Isto equivale a afirmar que todo o discurso teórico é predicativo e tem uma forma proposicional.


    Este modelo demonstrou-se extremamente poderoso e importante durante mais de 22 séculos, tendo sido inclusive tomado como referência definitiva para exposição da estrutura do pensamento racional. Isto fica evidenciado em tratados como lógica ou a arte de pensar, de Arnauld e Nicole4 e no próprio pensamento de Kant, quando pensa a tábua das categorias do entendimento da partir desse mesmo modelo de inspiração aristotélica5.


    O modelo aristotélico trazia também importantes consequências metafísicas. Isto porque ele pressupõe que a estrutura proposicional S é P se ajusta a própria realidade. Para Aristóteles, isso equivale a pensar que a realidade é composta por coisas que “tem ou não têm” certas propriedades. Nesse sentido, a análise lógica de Aristóteles carrega uma consequência metafisica (ou ontológica), visto que pressupõe como o mundo deve ser de modo a poder ser representado. Um exemplo pode ajudar. Quando dizemos que Sócrates é homem, nós o estamos assemelhando a outros homens porque ele compartilha de certas propriedades que são compartilhadas por outras “substâncias individuais” (i.e. por outros homens).


    Muitos filósofos já destacaram que apesar do imenso sucesso do paradigma aristotélico da análise lógica, ele apresentava desafios que somente viriam a receber uma resposta mais consistente somente séculos depois. Parte dos problemas se relacionava ao fato de que alguns objetos podiam aparecer como sujeitos e como predicados. O exemplo clássico é o seguinte: Bucéfalo é um cavalo e o cavalo é um equino.


    Nesse caso, conforme aponta Schmitz6, percebemos que Bucéfalo não pode ser considerado um predicado, enquanto “cavalo” poderia tanto ser um sujeito quanto um predicado. Isso levou Aristóteles a reconhecer que “cavalo” designava algo que, em certa medida, era “menos” substancial do que aquilo que o termo “Bucéfalo” indica, embora ainda pertença à ordem da substância. Por isso, ele propôs a existência de substâncias primeiras (os indivíduos) e substâncias segundas, também chamadas de universais (como “espécies” e “gêneros”). Com essa distinção, surgiram alguns dos clássicos problemas da metafísica antiga, como por exemplo, qual seria a natureza da realidade dos universais e se eles seriam realidades inteligíveis (do mundo) ou meras concepções ou ideias.


    Ademais, não seria difícil constatar que há uma diferença importante na forma da afirmação de que Bucéfalo é indomável ou que Bucéfalo é um cavalo. No primeiro caso, “ser indomável”, é uma propriedade acidental, ao passo que “ser um cavalo” é uma propriedade essencial. Como então, compreender a relação entre essência (aquilo sem o que algo não é o que é) e substância (aquilo de que algo é feito)? Esta distinção trazia novos desafios, como por exemplo, apontar qual é relação entre essas substâncias (acidental ou essencial). Se dizemos que uma égua produz leite, isso decorre de sua substância essencial ou acidental?


    Essa concepção de causalidade articulada a análise da estrutura essencial do mundo (que em Aristóteles se afirmou como a teoria das quatro causas: causa formal, causa material, causa final e causa eficiente) veio a ser objeto de crítica de filósofos como David Hume e cientistas como Galileu e Newton, visto que era de difícil compatibilização com as ideias de uma ciência matematizada.


    4. FREGE, RUSSELL E A NOVA LÓGICA


    Apesar da originalidade do pensamento de Leibniz e Boole a respeito dos limites do paradigma aristotélico, é apenas na virada do século XX que se tornam mais evidentes essas limitações e seu potencial efeito enganador para o pensamento filosófico como, e principalmente, surgem alternativas revolucionárias para a compreensão da forma da análise lógica que permitiriam enfrentar esses velhos problemas e limites. Os ventos definitivos da revolução na história da lógica e filosofia da lógica vieram com Frege e Russell.


    O ponto original da virada foi a publicação por Frege, em 1879, de um panfleto com o título Begriffsschrift (conceitografia)7. Nele afirmava-se “Creio, em particular, que a substituição dos conceitos de sujeito e predicado pelos conceitos de argumento e função, respectivamente, resistirá à prova do tempo”. Esta mudança significou basicamente abandonar a linguagem natural como base para a análise lógica da linguagem (através dos quantificadores e da estrutura da proposição na forma S é P) e a sua substituição pelo uso de uma linguagem artificial, tomada de empréstimo do simbolismo algébrico matemático para realizar a análise lógica do uso da linguagem natural. Isto se processou basicamente através do uso do conceito matemático de função cuja forma é expressa como F(x) = y, onde F descreve uma função ou forma de articulação entre x um argumento que pode ser substituído por outros argumentos. Assim, podemos expressar f(x) = homem é verdadeiro, sempre que substituirmos os argumentos x, por Sócrates, Platão, etc., e falso para quando ele é substituído por leão, maça ou Pinóquio.


    O Begriffsschrift de Frege inclui a primeira formulação sistemática do cálculo proposicional. Frege trouxe para a lógica a teoria da quantificação, ou seja, um novo método para simbolizar e exibir rigorosamente (livre das confusões e limites da lógica aristotélica) inferências cuja validade depende de expressões como “todos” e “algum”, “qualquer” ou “todo”, ou “nenhum”. Dessa forma, ele apresentou um cálculo de predicados de primeira ordem que estabeleceu as bases de todos os desenvolvimentos recentes da lógica. Dessa maneira, ele formalizou a teoria da inferência de maneira mais rigorosa e geral do que a silogística aristotélica. A partir disso, muito velhos problemas passavam a ter uma nova solução. Dentre eles, a possibilidade de a lógica formal lidar com argumentos que incluíam frases com quantificação múltipla, como “Ninguém conhece toda a gente” e “Qualquer aluno consegue dominar qualquer língua”.


    A introdução da ideia de função proposicional permitiu também à análise lógica detectar importantes diferenças lógicas decorrentes da forma de apresentação dos argumentos. Isto se relacionava a distinções fundamentais introduzidas por Frege entre sentido e significado (ou referência) de uma proposição e objeto do conceito.


    Para Frege, os objetos são o que os nomes próprios representam. Eles podem ser de diversos tipos (de seres humanos a números). Já os conceitos são itens que têm uma incompletude fundamental, que corresponde aos lugares vazios de um predicado (que poderiam ser preenchidos por diversos argumentos). Nesse ponto, onde os outros filósofos falam de maneira ambígua do significado de uma expressão, Frege introduziu uma distinção entre a referência de uma expressão e o seu sentido. Desse modo, no famoso exemplo por ele enunciado, o planeta Vênus é a referência de “a Estrela da Manhã”, visto que se reporta ao mesmo objeto. Por outro lado, “A Estrela da Tarde” difere em sentido de “a Estrela da Manhã” apesar de possuírem a mesma referência (ou significado). O sentido de um objeto, portanto, define o modo de sua apresentação.


    Isso é relevante, pois sabemos que os astrônomos apenas descobriram que tanto a “Estrela da Manhã” quanto a “Estrala da Tarde” tinham a mesma referência (Vênus), e, portanto, nomeavam o mesmo corpo celeste apenas no século VI a.C. Assim, uma proposição como “Os astrônomos contemporâneos sabem que a Estrela da Manhã é Vênus” é uma proposição verdadeira. Contudo, a proposição “os astrônomos sempre souberam que a Estrela da Manhã é Vênus” é falsa. Essas são duas proposições que tratam dos mesmos objetos (referência) mas que, por terem sentidos distintos, alteram o valor de verdade da proposição final. Frege introduz, assim, a dimensão do contexto na compreensão da produção do sentido de uma proposição.


    Estas teorias de lógica filosófica foram trabalhadas por Frege numa série de artigos no início da última década do século XIX: “Funktion und Begriff” (Função e Conceito, 1891), “Begriff und Gegenstand” (Conceito e Objeto, 1892), “Sinn und Bedeutung” (Sentido e Referência, 1892).8


    Frege argumentou também que a distinção entre sentido e referência não se aplicaria somente aos nomes, mas também as próprias proposições. Assim, a referência (ou significado) de uma proposição seria o seu valor de verdade, ao passo que o seu sentido, seria o pensamento objetivo expresso, isto é, sua forma de apresentação ou comunicação. Esta distinção será o foco de uma importante objeção por parte de Wittgenstein no Tractatus e está na base do desenvolvimento que a filosofia da lógica teve a partir de Frege.


    A análise tradicional (aristotélica) reconhecia que quando se afirmava que “cavalos são mamíferos” um verbo (cópula) ser (são) ligava dois conceitos (cavalo e mamífero). Assim, a proposição seria verdadeira se esta relação existir na realidade9. Frege inverte essa ordem de prioridade. Parte-se da proposição como algo que pode ser verdadeiro ou falso, e é a análise que faz aparecer o que ordinariamente se chama um conceito ou uma relação. Procedendo desse modo, como vimos, nada se pressupõe a priori em relação aos conceitos ou relações que entram na “formação” da proposição (do juízo).


    Para Russell e Frege, Aristóteles cometeu um erro lógico por não compreender que a estrutura lógico gramatical de nossa linguagem é distinta da gramática da língua falada. O uso de uma linguagem artificial tomada de empréstimo da álgebra permitiu compreender e salientar essa diferença. Desta compreensão nasceu o projeto filosófico logicista, que buscou reconstruir as regras da análise lógica a partir de uma linguagem artificial (simbolismo algébrico) que permitiria eliminar todas as ambiguidades do uso da linguagem natural e que estavam na base de inúmeras confusões filosóficas.


    O Tractatus de Wittgenstein vai compartilhar da mesma ambição de Frege e Russell, de livrar o discurso filosófico das ambiguidades e confusões. Já no prefácio Wittgenstein afirma que:


    “O livro trata dos problemas filosóficos e mostra - creio eu - que a formulação desses problemas repousa sobre o mau entendimento da lógica de nossa linguagem. Poder-se-ia talvez apanhar todo o sentido do livro com estas palavras: o que se pode em geral dizer, pode-se dizer claramente; e sobre aquilo de que não se pode falar, deve-se calar”.10


    A preocupação com a eliminação das ambiguidades lógicas no uso da linguagem ordinária se vincula a uma outra importante novidade trazida por analises como as de Frege, Russell e Wittgenstein, relacionada a prioridade conferida pela proposição em relação aos seus constituintes.


    Um exemplo sugerido por Schmitz pode auxiliar. Podemos dizer que a proposição Demóstenes é tão bom orador quanto Cícero é verdadeira porque efetivamente Demóstenes é tão bom orador quanto Cícero. “Para dizer em termos mais russellianos, essa proposição é verdadeira em virtude de um certo “fato”, a saber, precisamente o fato que exprimimos ao dizer que Demóstenes é tão bom orador quanto Cícero, mas que poderíamos igualmente exprimir dizendo que Cícero é tão bom orador quanto Demóstenes, ou dizendo que entre os oradores de igual valor, há, entre outros, Demóstenes, Cícero etc.” 11


    Por fim, é importante destacar que, por um lado, as novidades trazidas pela nova lógica permitiram “resolver” velhos problemas lógicos (e metafísicos) que estavam articulados com a lógica aristotélica. Por outro lado, novos problemas foram suscitados que estarão no cerne do desenvolvimento da filosofia da linguagem no século XX e no pensamento de Wittgenstein. Um dos mais importantes será relativo ao estatuto da forma lógica e a possibilidade de ela ser tomada como objeto de conhecimento e discurso. Para o Tractatus isso não é possível na medida em que elas serão consideradas condições do próprio discurso e, portanto, não podem ser representadas.


    Este será um dos pontos nos quais o pensamento de Wittgenstein vai se distanciar de forma importante do pensamento dos gigantes Frege e Russell que lhe serviram de alicerce.


    5. O TRACTATUS E A PROPOSIÇÃO COMO FIGURAÇÃO


    O Tractatus mantém-se alinhado na preocupação com o estabelecimento dos fundamentos da lógica e a natureza da representação proposicional. Num sentido importante, contudo, ele estava em desacordo com os lógicos matemáticos Alexius Meinong (1853 –1920) e Gottlob Frege, na medida em que endossava um conceito de representação proposicional fundamentalmente aristotélico, isto é, comprometido com a ideia de que a representação proposicional é verdadeira ou falsa, na medida em que ela corresponde ou não com algo da realidade. Assim, uma proposição falsa não corresponde a nada na realidade.


    Meinong e Frege defendiam que tanto proposições verdadeiras como proposições falsas têm um conteúdo objetivo. Este seria a referência (ou significado) da proposição, com a diferença de que nas proposições verdadeiras, o conteúdo objetivo é um fato existente e, no caso das proposições falsas, esse conteúdo objetivo seria algo da mesma natureza que um fato existente (porém, não seria existente). No âmbito dessa polêmica, Wittgenstein alinha-se com Russell (e, nesse ponto, com Aristóteles). Aristóteles defende no De Interpretatione (capítulo VI) um conceito central para a sua teoria da representação proposicional: o conceito de bipolaridade.


    Tanto o Tractatus quanto as Investigações Filosóficas têm como tarefa fazer uma crítica lógica da filosofia e, dessa forma, estabelecer qual é o grau de legitimidade das pretensões da filosofia como uma disciplina.


    As pretensões filosóficas tradicionais, como em Aristóteles ou Kant, são as de conhecer, teoricamente (isto é, de maneira descritiva e representacional), as essências e os fundamentos do mundo e das coisas que nele existem. Wittgenstein vai questionar qual é o grau de legitimidade dessas pretensões. Para fazê-lo, ele procede a uma análise lógica do conceito de representação proposicional. Isto porque para ele, no Tractatus, o pensamento é estruturalmente uma atividade proposicional. A proposição é que mantém a unidade formal do pensamento. Em outras palavras, o pensamento é essencialmente uma atividade realizada proposicionalmente.


    A questão central de Wittgenstein é, portanto, a questão lógica de saber o que é a proposição e como ela é capaz de expressar o seu significado, bem saber o que efetivamente pode ser representado proposicionalmente (teoricamente). Neste último sentido, o seu projeto tem um caráter crítico assemelhável ao pensamento de Kant, visto que procura investigar as condições de possiblidade do próprio conhecimento12. O Tractatus mostra que é impossível conhecer, teoricamente (proposicionalmente), a essência (entendida a luz do princípio da determinação completa) e os fundamentos das coisas. Para uma compreensão tradicional, a qual ele se opõe, uma essência deve ser completamente determinada, assim como um fundamento deve ser final e absoluto. Um fundamento deve funcionar como uma garantia completamente determinada de que a representação proposicional sobre tal e tal domínio de objetos é possível. Para ele, é impossível um conhecimento teórico da essência dos fundamentos do mundo, se este é concebido à luz do princípio de determinação completa.


    Isto, contudo, não equivale a afirmar que o mundo não tenha uma essência completamente determinada, uma estrutura essencial completamente determinada. Tampouco isso significa que as coisas não tenham uma essência completamente determinada ou que o mundo não tenha fundamentos absolutos, necessários e últimos. Para ele o mundo tem fundamentos e uma essência que são completamente determinados. No entanto, eles são inacessíveis à representação proposicional e, por esse motivo, não podem ser conhecidos.


    O Tractatus afirmara que a representação proposicional é apenas uma, mas não a única, das modalidades de conhecimento. Ao lado daquilo que conhecemos e podemos dizer proposicionalmente existe o mostrar. Desse modo, ao lado do que se pode dizer, existe aquilo que mesmo não se podendo dizer, se pode mostrar. O que se pode mostrar, mas não dizer é exatamente a estrutura essencial da representação.


    Um exemplo poderá ajudar na compreensão desse argumento. Conta-se que Wittgenstein se inspirou numa reportagem que descrevia um processo judicial acerca de um acidente automobilístico. O acidente foi representado na audiência através de bonecos e miniaturas para facilitar a compreensão da dinâmica e estrutura das colisões. Aquela representação do acidente, semelhante a uma maquete, o inspirou a formular a sua teoria da figuração.


    Nela Wittgenstein identificava o nível dos objetos (carros), da estrutura (disposição espacial dos carros) e da forma (que no caso específico era uma forma espacial) que permitiam a representação de um fato-figura (ou estado de coisas). Note-se que a forma espacial é assim a possibilidade da estrutura particular. Caso a representação fosse musical, a forma lógica poderia ser de outra natureza, como uma forma musical, eventualmente retraduzida na forma espacial de uma partitura. O acidente seria um fato relacionado aos três níveis acima elencados.


    A estrutura essencial da representação (ou daquilo que se pode dizer) corresponde a estrutura que o mundo deve possuir para que o mundo seja acessível a representação proposicional. Essa estrutura essencial é o que permite uma isomorfia essencial entre o mundo e a representação13. Em outras palavras o mundo e o discurso que o representa devem compartilhar de uma mesma forma para que a representação seja possível.


    Wittgenstein vai defender uma concepção figurativa da proposição segundo a qual a condição de possibilidade da representação do seja a mesma estrutura essencial do mundo. Dessa forma, a questão de saber se o mundo é acessível à linguagem é uma questão vazia uma vez que, por definição, o que é que nós podemos dizer é aquilo que, por essência, é acessível à linguagem. Afinal, a representação tem a mesma estrutura essencial da linguagem que o representa, caso contrário, a representação (e o pensamento e discurso teórico) sequer seria possível.


    Na medida em que o pensamento é pensado como uma linguagem, linguagem, pensamento e realidade são isomórficos. Contudo, essa estrutura essencial, entre linguagem e mundo à luz do princípio de determinação completa é inacessível ao conhecimento proposicional (pela via da representação), podendo apenas ser mostrada.


    Há um curioso paralelo entre a maneira como Wittgenstein aborda a tarefa crítica em seu Tractatus e a forma como Kant trata essa mesma tarefa em suas obras, a Crítica da Razão Pura e a Crítica da Razão Prática. Kant afirma que a metafísica tradicional visa algo impossível ao tentar entender teoricamente a essência das coisas em si mesmas.


    Porque o nosso instrumental de conhecimento é tal que as coisas, como elas são em si mesmas, são inacessíveis a seres que dispõem desse instrumental de conhecimento. Mas, no entanto, isso não quer dizer não haja a coisa em si. Isso não quer dizer que não haja alma, não quer dizer que o homem não seja livre, não quer dizer que não haja Deus. Simplesmente esses objetos tradicionais da metafísica não são objetos acessíveis a um conhecimento teórico. No entanto, na Crítica da Razão Prática, esses objetos são recuperados como objetos de um tipo de conhecimento de outra espécie, que não é um conhecimento teórico, é um conhecimento prático.


    Aqui reside o paralelismo do pensamento entre Kant e Wittgenstein. Este último afirmara que em face da própria natureza da representação proposicional, não é possível representar proposicionalmente nem a estrutura essencial do mundo, nem os seus fundamentos absolutos. Isto não significa, todavia, que nenhum tipo de acesso a ele seria possível. Isto porque há uma modalidade de conhecimento que nos apresenta esta estrutura essencial. Wittgenstein vai entender que, em última instância, esse acesso direto à estrutura essencial e aos fundamentos absolutos do mundo constitui o fundamento da ética. Portanto, em alguma medida, o mostrar ganha uma dimensão ética, assim como em Kant os objetos da metafísica se fazem permeáveis a um conhecimento prático.


    Embora Wittgenstein não tenha tido uma relação direta com Kant, há certas identidades estruturais entre o trabalho de ambos os filósofos14. Como Kant vai responder à questão do idealismo ou do realismo? Na medida em que as condições transcendentais do conhecimento são condições de existência dos objetos do conhecimento empírico, por definição, a realidade empírica é permeável às formas transcendentais, seja da sensibilidade, seja do entendimento.


    É uma solução parecida que o Tractatus vai postular, na medida em que essa realidade acessível à representação proposicional, ela é de algum modo, não constituída, mas ela tem a mesma estrutura essencial da representação proposicional, por definição, não se coloca na questão do idealismo, do ceticismo ou do realismo.


    O que vai dizer Wittgenstein sobre este ponto? Para ele, realismo, idealismo, solipsismo são diferentes faces de uma mesma moeda. Isso é a ideia de que o mundo tem como condição transcendental um sujeito de linguagem. Esse sujeito de linguagem só existe como um ponto de fuga de linhas de representação proposicional que só são representações proposicionais porque são representações de um mundo. Portanto, existe uma solidariedade de mão dupla entre o sujeito e o mundo, e é nessa unidade, quando ele diz o mundo é meu mundo, é nessa unidade que se dissolve a falsa questão do realismo, do idealismo e do solipsismo.


    6. AS INVESTIGAÇÕES FILOSÓFICAS. UM NOVO RUMO


    Existe uma ruptura bastante radical entre o pensamento de Wittgenstein expresso nas Investigações Filosóficas em relação a suas posições expressas no Tractatus. Essas rupturas não foram instantâneas e abruptas, mas sim construídas durante o período que aproximadamente vai de 1929 a 1935, usualmente também designado do Wittgenstein intermediário. Este amadurecimento filosófico passa por idas e vindas, oscilações e hesitações que vão pavimentando a sua segunda filosofia.


    Há diversos pontos de ruptura, mas é possível identificar dois aspectos que são centrais e distintivos. Em primeiro lugar, Wittgenstein vai romper com o que ele denomina de concepção agostiniana da linguagem, analisado já nas primeiras páginas das Investigações Filosóficas. Para ele, Santo Agostinho compartilha os pressupostos sobre o funcionamento da linguagem que são basicamente os mesmos que estão endossados no Tractatus. Trata-se de uma concepção representativista e referencialista da linguagem. Segundo ela, uma linguagem é composta por nomes que possuem referência a coisas. Proposições, por sua vez, representam estados de coisas (ou combinações de coisas no mundo). A essência da linguagem consiste em representar a realidade composta pelos estados de coisas.


    Nesse sentido, a linguagem tem, em primeiro lugar, uma essência representacional. Ela representa a realidade em razão da relação referencial que existe entre as partes das proposições e as coisas no mundo. Em segundo lugar, a concepção agostiniana admite que a linguagem tem uma essência num sentido forte, isto é, ela possui uma essência completamente determinada.


    Wittgenstein nas Investigações Filosóficas irá romper com os dois pressupostos. Ele negará a afirmação de que a essência da linguagem seja representacional. Em outras palavras, em primeiro lugar, a linguagem não tem essência completamente determinada. Ademais, a sua determinação (ainda que parcial ou relativa) está no uso, e não na própria representação.


    Dessa forma, a essência absolutamente determinada da linguagem nem é representacional, nem tem nenhuma essência completamente determinada. Como então explicar o funcionamento da linguagem e a sua capacidade expressiva?


    Wittgenstein vai adotar uma estratégia minimalista15. Segundo ela, o nosso uso conhecido do funcionamento da linguagem está relacionado a certas ações e usos de símbolos segundo certas regras. Essas regras regulam tanto as ações, como também as relações mútuas entre outras ações também simbólicas ou não simbólicas. Esta complexa trama é o que ele designa como linguagem.


    Diante dela Wittgenstein adotara a atitude minimalista de, ao invés de se perguntar pela sua essência completamente determinada, buscar descrever o que seria necessário pressupor para que a linguagem se tornasse possível, sem fazer qualquer postulação que exceda o mínimo necessário para explicar como é possível a linguagem que ele admite existir.


    Isto permite a Wittgenstein observar que a linguagem é uma trama de ações reguladas, dispensando-se da pressuposição de que exista uma essência completamente determinada ou fundamentos últimos para a sua existência. Dessa mudança de atitude decorrerá o slogan, muitas vezes mal interpretado, de que a “significação está no uso”.16 Em outras palavras, o uso da linguagem contém todos os elementos necessários para a minha compreensão de como a linguagem significa.


    É importante notar que tal observação não se confunde com a platitude de que o uso é importante para a nossa ccompreensão dos significados. A observação de Wittgenstein é a de que a gramática lógica de produção do sentido está colada diretamente a ações e práticas. Nessa acepção, a sua investigação, característica da filosofia da linguagem, não se identifica a abordagens semióticas do fenômeno linguístico17.


    Desse modo, para compreender os conceitos clássicos utilizados para falar da linguagem, como sentido, referência, representação, expressão, exteriorização, ordem, basta que eu os esclareça na identificação do uso que os regula. Dispensa-se, assim, a busca da essência última (lógica) da linguagem que constituía um dos objetivos tanto do Tractatus, quanto do projeto logicista de Frege e Russell.


    Para compreender a linguagem não devemos pressupor que algo está escondido e precisa ser desvelado18, como uma essência oculta não saliente. Ao contrário, na linguagem nada está escondido, bastando que compreendamos as regras de seu funcionamento e suas articulações com ações e práticas.


    Essa reviravolta permitirá compreender que o uso representativo da linguagem não é senão um dos usos possíveis, e não a sua estrutura essencial e canônica. A linguagem pode ser usada para diversos fins, dentre eles, representar o mundo. O uso representativo da linguagem não desaparece na análise das Investigações Filosóficas, contudo, perde a sua centralidade e posição privilegiada em relação a outros usos potenciais.


    A representação passa a ser vista como uma espécie de uso regrado da linguagem, na qual se afirma o verdadeiro e o falso. O que Wittgenstein abandona, entretanto, é a pressuposição de que para que exista um uso representacional da linguagem deva existir uma essência representacional que fixa as condições últimas de possibilidade completamente determinada para esse uso representativo.


    A representação, assim, não deixa de existir e o seu conceito não é abandonado. Contudo, ele é requalificado, em nova chave, a partir da noção de jogo de linguagem e não mais de uma concepção ortodoxa (ou representativista) da própria representação.


    Conforme dito acima, o discurso filosófico de Wittgenstein nas Investigações é distinto daquele empregado no Tractatus e se volta à descrição de situações práticas nas quais as regras do sentido funcionam de formas também diferentes, conforme as regras que regulam essas práticas.


    Ele utiliza a noção de jogo para captar esse aspecto da linguagem como sendo uma trama de ações que envolvem objetos e que estão articuladas entre si e com outras ações que não envolvem esses objetos, segundo regras. Essa é a novidade trazida por essa noção para a compreensão do fenômeno do sentido da linguagem.


    É importante notar que jogo de linguagem não é um conceito teórico. Ele não descreve características necessárias e suficientes para que uma prática possa se constituir como linguagem. Em outras palavras não descreve a essência completamente determinada de uma linguagem. Ele não equivale a uma definição essencial de um conceito como o de triângulo como uma figura geométrica cuja soma dos ângulos internos somasse 180 graus, isto é, como um gênero do qual haveria espécies de triângulos (isósceles, triângulo retângulo etc.)19.


    O jogo de linguagem não é pensado como um gênero do qual haveria várias espécies (como o jogo da linguagem artística, da linguagem jurídica, jogo da linguagem retórica etc.). Um jogo como o xadrez não deve ser compreendido como uma espécie de um gênero “jogo” ao qual se subsuma. Na verdade, as diversas atividades que denominamos como jogos guardam entre si semelhanças de família.


    Assim, chamamos de jogos o xadrez, o futebol, a paciência e o pôquer, ainda que inexista um elemento essencial comum (num sentido forte) a todas essas atividades que, guardam, entre si semelhanças de família. O conceito de jogo de linguagem funciona como um elemento de comparação que funciona como um padrão para reconhecimento de semelhanças de forma parcialmente indeterminada de jogos e de maneira parcialmente indeterminada de linguagens. Este é o sentido geral da atitude filosófica minimalista.


    A pergunta filosófica tradicional da filosofia sobre a essência e fundamentos últimos (de determinação completa) da linguagem não apenas é desnecessária, como enganadora. A busca essencialista (pelo fundamento último), segundo Wittgenstein deve ser abandonada. A pergunta por ela não deve ser respondida, mas abandonada, porquanto sem sentido. É isso que descreve o que Wittgenstein denominará a dissolução de um problema filosófico, ao invés de sua solução.


    As Investigações Filosóficas procuram mostrar como as explicações essencialistas, pretensamente completamente determinadas, na verdade nada explicam e produzem confusões e enfeitiçamentos na forma de pensar. Dessa forma, ele se pergunta se precisaríamos de explicações completas para entender o que fazemos quando usamos a linguagem e por que somos capazes de a utilizar para alcançarmos os propósitos pretendidos através dela. A sua resposta será negativa.


    Wittgenstein mostra, a partir de uma compilação de exemplos de situações de funcionamento da linguagem (jogos de linguagem), como podemos ficar advertidos de erros comuns associados a nossa pretensão essencialista e representacionista diante da linguagem. Esses exemplos, ou jogos de linguagem visam tornar saliente (mostrar) como certos erros são recorrentes e podem ser vistos como lembretes para termos cautelas diante das pretensões generalizantes da filosofia tradicional20.


    A estratégia minimalista de Wittgenstein o conduz a considerar a linguagem como uma trama de ações reguladas por regras. Para executar essa tarefa de análise, a noção de jogo de linguagem serve como um objeto de comparação. Essa noção apenas pressupõe que existam jogadores que compartilhem certas competências e padrões de generalização. Sem esse compartilhamento de competências não seria possível aplicar regras gerais.


    Em outras palavras, é a partir de casos particulares que posso apreender como seguir uma regra mediante procedimentos de generalização. Isso envolve a capacidade de reconhecimento de semelhanças entre exemplos de tipos de ações, de coisas e eventos, bem como de padrões de valorização de tipos gerais de ações, coisas e eventos. Este é um ponto crucial da novidade trazida pelas Investigações Filosóficas e que diz respeito ao conceito de seguir uma regra.


    Para Wittgenstein a atividade de seguir uma regra requer apenas que um agente seja capaz de, observando outras pessoas praticando alguma atividade regulada por regras, como um jogo, ser capaz a partir de casos particulares, de identificar semelhanças e de induzir e generalizar as regras que regulam esta mesma prática.


    Nesse sentido, a noção de jogo de linguagem serve para mostrar como é possível identificar semelhanças em jogos e práticas muito diferentes entre si. Através desse modo de comparação é possível mostrar como o uso que faço da linguagem para descrever o mundo exterior, o mundo físico ao meu redor, é distinto do uso que faço da linguagem para expressar os meus estados internos, como minhas dores e emoções.


    Assim, embora eu possa mostrar e ensinar como existe um jogo de linguagem, uma prática regrada, pelo qual eu descrevo o mundo físico exterior, ele possui algumas dessemelhanças importantes com respeito ao jogo de linguagem que pratico ao expressar minhas emoções e dores (mundo interior).


    Embora eu possa dizer que existe um jogo de linguagem que é o jogo de descrever o meu entorno físico, ele não é o mesmo que uso quando descrevo o meu estado psicológico ou expresso uma dor. Isso não significa, contudo, que inexistam semelhanças importantes entre o jogo do expressar sentimentos e o jogo do descrever o mundo, como, por exemplo, o uso comum da língua portuguesa, segundo uma estrutura de asserção que conta com sujeito, verbo e predicado etc. Contudo, afirmar que “o meu dente dói”, não segue a mesma gramática lógica (ou jogo de linguagem) do que afirmar que “a neve é branca”.


    Isso porque há elementos dessemelhantes nesses jogos de linguagem e nas regras que os constituem. A imagem é simples: Assim como há elementos comuns entre os jogos de futebol, pôquer, paciência, basquete etc., há também elementos muito diferentes. Isso ocorre porque entre tais práticas não há propriedades essenciais comuns (necessárias e suficientes), mas somente semelhanças de família.


    Essa ideia tem um papel central na filosofia de Wittgenstein e marca profundamente a crítica ao essencialismo na filosofia contemporânea. No campo jurídico, ela terá imenso impacto na forma como, por exemplo, H.L.A. Hart abordará o próprio conceito de direito. Isto porque para ele, este conceito não possuiu uma essência completamente determinada, mas apenas pode ser conceptualizado a partir das semelhanças de família que estão articuladas a ele.


    7. SENTIDO E VERDADE: O JOGO DO VERDADEIRO E DO FALSO


    Se é verdade que a lógica contemporânea rompe com diversos pressupostos da lógica aristotélica, conforme visto, é importante ter também em mente que Wittgenstein endossa, contra Meinong e Frege, uma premissa aristotélica importante em sua filosofia da linguagem.


    No diálogo O Sofista, de Platão21, surge uma questão lógica fundamental conhecida como o paradoxo do falso. Nele, um personagem, o estrangeiro de Eleia, busca definir o que é o sofista, distinguindo-o do filósofo. Após diversas tentativas de definição, seguindo o método clássico das divisões platônicas, chega-se a uma concepção comum: o sofista é um embusteiro, alguém que tenta passar o falso por verdadeiro, vendendo gato por lebre.


    Essa definição, entretanto, está atrelada ao conhecimento do que é a verdade e a falsidade. O estrangeiro então admite que essa definição pode ser questionada por um forte contra-argumento do sofista. Essa objeção repousa em uma tese de Parmênides, filósofo anterior a ele, que afirmava que não se pode dizer nada sobre aquilo que não é (isto é, não poderia afirmar o falso). Em outras palavras, nada se poderia afirmar, inclusive aquilo que não é. Assim, ao se afirmar que algo é falso, se estaria presumindo que se pode dizer o que não é. Esta objeção levanta a questão sobre quais condições podemos afirmar o que não é.


    Essa problemática é retomada posteriormente por Aristóteles, em particular no De Interpretatione22, onde ele refina a solução apresentada pelo estrangeiro de Eléia, dando origem ao conceito aristotélico de proposição23. Este conceito fundamenta a possibilidade de dizer algo ser ou não ser, inclusive afirmar o falso. Esta solução irá reconhecer que a proposição é como uma flecha que pode ou não acertar o seu alvo. Se acertar, produz um valor de verdade verdadeiro. Se errar, produz uma proposição com valor de verdade falso. Este é um conceito usualmente denominado pelos lógicos como bipolaridade da proposição.


    Acredito que a leitura mais convincente do Tractatus de Wittgenstein apoia-se na ideia de que essa obra pressupõe justamente o conceito aristotélico de representação proposicional, segundo o qual (e contra Parmênides), é possível dizer o que não é24.


    Wittgenstein, no Tractatus, buscou delinear a essência da linguagem, argumentando que sua estrutura fundamental deve espelhar a da realidade — ou seja, que a linguagem, para funcionar como representação, precisa ter a mesma estrutura essencial do mundo. Assim, não há por que imaginar que a realidade seja impermeável à estrutura linguística. A linguagem, por definição, poderia refletir a realidade de modo absoluto, possibilitando uma representação proposicional (ou figuração) do mundo. Nesse ponto, ele segue as trilhas dos pressupostos da teoria da proposição aristotélica expressa na sua teoria do silogismo há mais de 25 séculos.25


    Contudo, nas Investigações Filosóficas, com a introdução da noção de jogos de linguagem e da afirmação de que a linguagem pode seguir distintas gramáticas de constituição de significado, Wittgenstein rompe com esse compromisso com uma concepção absoluta do sentido e da representação26. Ele propõe uma abordagem perspectivista do sentido, que embora já presente no Tractatus em uma forma inicial, é radicalizada e ampliada.27


    A análise que Wittgenstein promove na segunda fase de seu pensamento mostra como a gramática do sentido segue diversas e distintas regras conforme o jogo de linguagem que se está praticando. Com a constatação de que o jogo de linguagem da representação é apenas um dos inúmeros jogos possíveis, multiplicam-se as possibilidades de gramáticas capazes de fixar regras que podem dar sentido a ações e a comunicações.


    Dessa forma, a ruptura com a suposição de que a linguagem teria uma estrutura única (descrita no Tractatus como a teoria da representação como figuração), traz para o âmbito da filosofia o risco do relativismo de sentido. Afinal, se o sentido da linguagem pode variar conforme o jogo de linguagem praticado, como garantir a objetividade do conhecimento? Esta impressão levou muitos intérpretes de Wittgenstein a afirmarem que ele estaria defendendo uma concepção manifestamente relativista da verdade e do conhecimento28. Veremos, contudo, que esta conclusão é apressada e equivocada.


    Para entender o erro da leitura “relativista” de Wittgenstein é importante notar que a distinção entre condições de sentido e condições de verdade, que já estava presente no Tractatus em uma formulação absoluta, será reconfigurada de modo relativo, numa perspectiva mais flexível e contextualizada.


    Em outras palavras, o abandono do ponto de fuga único de perspectiva para a determinação do sentido (acolhido no Tractatus) e o reconhecimento de que há múltiplos jogos de linguagem possíveis, levam Wittgenstein ao abandono da ideia de que haveria uma estrutura essencial do mundo única a ser espelhada por uma linguagem também única.


    Vale lembrar que segundo o Tractatus, para que uma proposição seja avaliada como verdadeira ou falsa, ela deve, do ponto de vista lógico, possuir um sentido. Dessa forma, primeiro é preciso ser capaz de dizer algo que tenha sentido, para depois saber se o que foi dito é verdadeiro ou falso. Assim, as condições de sentido de uma proposição e toda a estrutura essencial da linguagem, (todos os fundamentos absolutos da linguagem) são derivados dessa ideia de que a representação proposicional tem que ter condições de sentido que sejam absolutamente independentes das suas condições de verdade.


    Nas Investigações, Wittgenstein reafirma essa distinção entre condições de sentido e condições de verdade. Todavia, agora ele a recupera num registro relativo, reconhecendo que o sentido de uma proposição pode depender de condições de sentido contingentes, específicas de um jogo de linguagem particular. Entretanto, essa relativização não implica um relativismo da verdade, pois, uma vez definido o sentido dentro de um jogo, sua verdade ou falsidade não se torna relativa ao sujeito, embora dependa da sua articulação com fatos concretos.29


    O sentido de uma proposição, mesmo sendo relativo (ou dependente de uma perspectiva), permite a validação de sua verdade ou falsidade dentro de um dado contexto de uso determinado. Essa posição sustenta a ideia de que o perspectivismo do sentido de Wittgenstein não leva ao relativismo da verdade. Isto autoriza a afirmação de que a verdade pode ser objetiva dentro de um jogo de linguagem, enquanto o sentido pode variar conforme o jogo de linguagem e perspectiva adotada. O sentido que essas proposições possuem pode não ser um sentido completamente determinado, ele pode não ser um sentido que a proposição tenha em quaisquer circunstâncias possíveis e imagináveis. Dessa forma é possível afirmar que Wittgenstein assume uma atitude que pode ser descrita como um “perspectivismo sem relativismo”30.


    A leitura de Wittgenstein como um perspectivista não relativista tem implicações também para a questão da justificação moral e jurídica. Para ele, as razões que justificam uma proposição ou ação decorrem das condições de sentido que definem o ambiente de uso dessas expressões. Ou seja, a justificação está vinculada às regras do jogo de linguagem onde a proposição é produzida, e essas regras conferem o sentido e fundamentam a validade das afirmações.


    A questão da justificação surge no plano das condições de sentido. Desse modo, uma vez dadas as razões possíveis que justificariam tomar a proposição como verdadeira ou justificariam tomá-la como falsa, a justificação passa a ser uma questão determinada. No entanto, é importante lembrar que, nas Investigações Filosóficas, a aplicação desses critérios enfrenta uma certa indeterminação, uma vez que qualquer conceito possui uma certa indeterminação. Dessa forma, algum grau de indeterminação será sempre inevitável.


    Wittgenstein também exemplifica isso ao refletir sobre condições de indeterminação. No opúsculo Sobre a Certeza31, ele discute o exemplo examinado pelo filósofo George Moore acerca da afirmação de que ele possui uma mão32. Em uma situação normal e sem condições alteradas — como estar sóbrio, não ter sido drogado ou não estar numa situação de dúvida extrema — afirmação “Tenho uma mão” não parece estar sujeita a dúvidas.


    Nesse contexto, não há razões plausíveis para duvidar de sua existência, pois o sistema de regras e condições do jogo de linguagem asseguram seu sentido claro, e também a sua verdade. A afirmação é reconhecidamente verdadeira por estar alinhada às condições do jogo de linguagem em questão. Por um lado, posso verificar a sua verdade de forma simples, olhando ou tocando na minha mão, pois inexiste razão para que estes instrumentos sensíveis de verificação sejam postos em dúvida.


    Por outro lado, se existissem condições extremas, como eu estar sob efeito de drogas ou em um estado de sonho, essas condições poderiam relativizar a validade dessa afirmação. Assim, no meu ambiente imediato e normal, o reconhecimento da existência de minha mão se apresenta como coerente com outras convicções que possuo. Por esse motivo, existe uma razão suficiente dentro do jogo de linguagem que descreve o meu entorno para que eu possa afirmar com certeza que a minha mão existe.


    Outra questão emblemática abordada por Wittgenstein é a hipótese da dúvida radical (ou hiperbólica) paradigmaticamente apresentada por Descartes nas Meditações Filosóficas33. Nessa obra, o filósofo francês radicalizou a hipótese de que não poderíamos saber nada. Elucubrou até mesmo a hipótese da existência de um “gênio maligno” — alguém que poderia manipular a nossa percepção da realidade e da verdade34.


    Wittgenstein argumenta que se admitirmos essa possibilidade da dúvida hiperbólica, então seriam dissolvidas as condições de possibilidade de uso coerente da linguagem, pois seriam eliminadas as condições de possibilidade de falar sobre o mundo. Em outras palavras, ao pressupormos a existência de um gênio que engana continua e ilimitadamente, acabaríamos por invalidar qualquer critério possível de sentido para o duvidar, uma vez que tudo se tornaria questionável.


    Por isso, Wittgenstein afirma que, dentro de um jogo de linguagem consistente, há limites claros para o duvidar, e a dúvida radical (hiperbólica, cartesiana) não consegue se sustentar sem destruir suas próprias condições de sentido. Logo, as condições de sentido, embora relativas às perspectivas ou contextos de uso, estabelecem fronteiras claras que impedem o relativismo absoluto tanto da verdade, quanto do sentido.


    No mesmo texto Sobre a Certeza, Wittgenstein argumentará que as condições de sentido de nossa linguagem demandam que aceitemos certos conceitos dobradiças (hinge concepts) que funcionam como ancoras para as condições de sentido do que falamos e, como tais e nessa condição, não podem ser questionadas.


    Uma pergunta importante com repercussões para a filosofia moral e do direito está relacionada à possibilidade de diversos jogos de linguagem representarem um mesmo objeto e se seria possível compará-los. Afinal, a divergência sobre o significado de conceitos é comum na moral e política. Tome-se, como exemplos, os conceitos de liberdade e igualdade que podem ser descritos de muitas perspectivas. Como afirmar objetivamente algo sobre eles se podem ser compreendidos segundo distintos jogos de linguagem?


    Wittgenstein sustenta que diferentes conceitos ou atividades podem representar realidades distintas. A possibilidade de que esses jogos possam representar as mesmas coisas ou realidades só é justificada se houver uma base comum entre eles ou pontos de conexão em seus usos práticos. Dessa forma, aquilo que um jogo de linguagem consegue representar só pode ser comparado ao que outro jogo de linguagem representa se houver aspectos comuns que compatibilizem as regras e os conceitos usados em ambos. Caso contrário, esses jogos de linguagem são incomparáveis, e a afirmação de que representam a mesma coisa não tem fundamento lógico ou conceitual. Jogos de linguagem distintos precisam estar de algum modo engrenados e compartilhar certas semelhanças para poderem ser comparáveis. Em outras palavras, é necessário que existam entre eles semelhanças de família relevantes fixadas no seu uso prático.


    A questão de saber qual dos jogos representativos melhor esclarece o sentido de um conceito dependerá de diversos fatos. O primeiro deles, conforme apontado, é a comparabilidade. Porém, além deles será possível avaliar em que medida eles melhor mostram a gramática do que dizemos e, assim, esclarecem nossas práticas e nos previnem de enganos. Em alguns casos será possível também avaliar se a comparação entre duas perspectivas pode ser ela mesma também comparada a partir de outros jogos de linguagem.


    8. CRÍTICA AO ESSENCIALISMO E AO CETICISMO


    Conforme visto, Wittgenstein recusa a tese essencialista que afirma a possibilidade de uma concepção absoluta da essência das coisas. Ele rejeita buscas por uma essência absoluta e definitiva de conceitos como linguagem ou imaginação, propondo que a compreensão de suas estruturas se dá por meio de suas regras gramaticais que definem as condições para a sua aplicação correta ou incorreta. A essência é entendida como uma harmonia gramatical, uma organização de regras que permite que os atos de linguagem funcionem corretamente, embora essa harmonia não seja completamente determinada ou absoluta, mas contextual e relativa às formas de uso.


    Um exemplo é o conceito de imaginação. O que é a imaginação? Qual é a sua essência? Wittgenstein por vezes usa a palavra essência, ainda que não num sentido platônico ou forte de determinação completa. A essência da imaginação para ele é a estrutura gramatical do verbo imaginar. Na mesma linha, quando nos perguntamos sobre a essência da dúvida, concluímos que a sua “essência” reside na estrutura lógico gramatical do uso do verbo duvidar.


    Em resumo, Wittgenstein oferece uma concepção de linguagem e sentido baseada na interação entre condições de sentido e condições de verdade, adaptando sua perspectiva na medida em que reconhece a pluralidade de jogos de linguagem. Ele rejeita o relativismo radical da verdade, mantendo uma visão objetiva de que o que é verdadeiro ou falso pode ser afirmado no interior de um jogo de linguagem parcialmente determinado, enquanto o sentido pode variar conforme os contextos de uso que são fixados a partir de perspectivas concatenadas ao uso prático da linguagem.


    Wittgenstein constrói uma visão da linguagem que é, ao mesmo tempo, flexível e fundamentada. Ele reconhece que o sentido das proposições não é fixo, absoluto e universal, mas que depende das regras do jogo de linguagem em que estão inseridas, sendo, portanto, relativo ao contexto de uso. No entanto, essa relatividade do sentido não se traduz em um relativismo da verdade, sustentando que a verdade das proposições permaneça objetiva, independentemente das variações no modo de expressão ou na perspectiva adotada.


    Dessa maneira, Wittgenstein consegue estabelecer uma postura que evita tanto o dogmatismo representacionista da tradição (na qual o próprio Tractatus se insere) quanto o ceticismo radical. Ele sustenta que as condições de sentido e de verdade não são algo absoluto e imutável, mas dependem das regras, práticas e contextos específicos em que as expressões linguísticas são empregadas. Assim, a linguagem, ao invés de ser uma representação rígida de uma realidade objetiva, funciona como uma atividade social, contextualizada e dinâmica.


    Ao romper com a noção de uma essência última e universal da linguagem, Wittgenstein promove uma compreensão mais flexível e prática do significado. Essa abordagem reconhece a multiplicidade de formas de expressão e entendimento sem, contudo, comprometer a objetividade ou a validade das afirmações dentro de cada jogo de linguagem. Essa distinção é essencial para manter a coerência entre a diversidade de usos da linguagem e a possibilidade de opiniões objetivas sobre o mundo.


    Além disso, sua concepção tem implicações profundas para a filosofia contemporânea, especialmente nas áreas de análise do significado, filosofia da ciência, linguagem, ética e direito. Ela oferece uma alternativa mais realista às visões tradicionais, que buscavam fundamentos últimos da linguagem e do conhecimento, promovendo um entendimento de que o sentido e a validade são sempre relativos ao contexto de uso, mas com um critério objetivo de veracidade baseado na conformidade com fatos.


    Essa visão enfatiza que a atividade filosófica não deve buscar verdades últimas ou fundamentos transcendentes, mas esclarecer e compreender os critérios, as regras e as formas de uso que governam nossos jogos de linguagem. Assim, a filosofia torna-se uma atividade de análise conceitual e de descrição pragmática, voltada a compreender como damos sentido às nossas expressões, sem a tentação de buscar algo além ou por trás da linguagem35. A filosofia não produz conhecimento, mas constitui-se numa prática que visa auxiliar a mostrar o funcionamento da linguagem e, desse modo, evitar que sejamos enfeitiçados ou enganados por ela36.


    Em suma, Wittgenstein apresenta uma teoria que harmoniza o pluralismo dos jogos de linguagem com a busca por critérios objetivos para a verdade, evitando o relativismo absoluto, promovendo uma visão que é ao mesmo tempo mais realista, prática e consistente com a nossa experiência cotidiana. Essa postura continua influente e relevante, enriquecendo o entendimento filosófico sobre a natureza da linguagem, do sentido e da relação entre linguagem e realidade.


    9. A INFLUÊNCIA DE WITTGENSTEIN NA TEORIA DO DIREITO


    A influência de Wittgenstein no início do século XX é notável, sobretudo por meio do impacto de seu pensamento sobre o Círculo de Viena, ao qual Hans Kelsen estava ligado. Nesse caso, entretanto, o pensamento do Wittgenstein inicial (desenvolvido no Tractatus, de 1921) marcou o pensamento do jurista austríaco. Indiretamente, influenciou o que chamamos de positivismo metodológico. É o positivismo que une o positivismo jurídico de Hans Kelsen à atitude metodologicamente positivista, exemplificada pelo cientificismo do realismo jurídico escandinavo, especialmente por Axel Hägerström, Alf Ross e Karl Olivecrona37.


    Somente a partir da década de 1950 é que alguns trabalhos do Wittgenstein tardio começaram a influenciar o pensamento teórico-jurídico. Esse fenômeno é evidente no impacto que seu pensamento exerceu sobre H.L.A. Hart, o principal jurista a trazer a segunda onda da virada linguística para a teoria do direito38. Hart certamente leu o Blue Book, e suas considerações sobre o conceito de regra e o significado de seguir uma regra devem muito ao pensamento de Wittgenstein39. Este ensaio destaca duas influências significativas de Wittgenstein em O Conceito de Direito40.


    Em primeiro lugar, a profunda reflexão de Hart sobre a teoria do direito está relacionada à sua crítica ao conceito de regra. Hart aponta, no primeiro capítulo de seu famoso livro, que uma das questões persistentes na teoria do direito é a ideia de que o direito é um sistema de regras. Entretanto, ele enfatiza que a tradição precedente compreendeu equivocadamente o conceito de regra. Inspirado pelo Blue Book e pelo influente livro de Peter Winch, The Idea of a Social Science41, Hart famosamente distingue o conceito de regra do conceito de hábito. Winch foi muito influenciado por Wittgenstein e, para ele, uma característica central do conceito de regra reside no fato de que ele cria uma razão para agir, distinguindo-o da mera factualidade da convergência comportamental.


    Além disso, Hart argumenta, contra a tradição positivista de Austin, Bentham e Kelsen, que uma regra não possui apenas uma gramática, a forma de um comando, mas pode assumir diversos significados. Por isso, ele insiste que existem regras que conferem poderes (power-conferring rules) e regras que impõem deveres (duty-imposing rules). A partir dessas distinções, propõe uma tipologia que diferencia regras primárias e secundárias, regras de alteração, regras de julgamento e a regra de reconhecimento. Essa nova tipologia buscava indicar as múltiplas funções das regras em diferentes jogos de linguagem característicos do direito.


    Alguns filósofos da linguagem e do direito expandiram o esforço tipológico de Hart. Um exemplo é a distinção inspirada em Wittgenstein proposta por John Searle entre regras regulativas e regras constitutivas42, posteriormente incorporada nos trabalhos de autores como Neil MacCormick e Andrei Marmor43.


    Um segundo elemento crucial na análise de Hart sobre o direito, também destacado no primeiro capítulo de O Conceito de Direito, está relacionado à reflexão sobre a natureza do próprio conceito de direito. Ele enfatiza como o conceito de direito “funciona” e se define de maneira diferente dos conceitos de cadeira ou triângulo. Não é um conceito que possa ser determinado per genus et differentiam como uma espécie de um gênero, uma vez que nenhum gênero suficientemente preciso poderia esclarecer seu significado. Não é como o conceito de chimpanzé, que pode ser definido de maneira útil como uma espécie de primata superior. O conceito de direito é definido por um conjunto de semelhanças de família entre práticas que lhe são características, como a existência de um sistema de regras, o conceito de obrigação e coerção, e semelhanças e diferenças com sistemas morais.


    Trata-se do reconhecimento de que existem diversos tipos de conceitos e da reflexão sobre a importância, para Hart, de compreender que o conceito de direito não é um conceito como o de cadeira ou quadrado. Isto é, não é um conceito definido como uma espécie de um gênero, mas sim um conceito construído por convergência, por um conjunto de semelhanças estabelecidas entre um conjunto de categorias ou características.


    Este é um ponto essencial porque ele reconhece uma peculiaridade dessa prática complexa que constitui o direito, a qual já recomenda rejeitar um tipo específico de conceitualização do conceito de direito. Essa ideia terá muitas ramificações na teoria jurídica contemporânea. Uma delas será, por exemplo, a nova conceitografia (Begriffschrift) proposta por Ronald Dworkin a partir da publicação de Justice in Robes e mantido em Justice for Hedgehogs44, entre conceitos naturais, conceitos criteriais, conceitos interpretativos, conceitos sociológicos, conceitos doutrinários e conceitos aspiracionais de direito, de acordo com o tipo de diversos jogos de linguagem45.


    Essas ideias sobre os tipos de conceitos estavam presentes nas tipologias de Hart e em sua reflexão (inspirada por Wittgenstein e John L. Austin) sobre a natureza e o funcionamento dos conceitos. Outro ponto de referência importante dessa agenda filosófica sobre a natureza de certos tipos de conceitos altamente distintos é a publicação de dois artigos de Gallie e Rawls46, que também impactarão o trabalho de Hart.


    Também é evidente em O conceito de direito a percepção da importância do conceito de intencionalidade para a filosofia do direito, bem como a cuidadosa atenção para as diferenças
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